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CONTRATO N.' 051/2023
ATA DE RT,GISTRO DE PRI,ÇOS N. 00412023

CONCORRÊNCIA N" OO3/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 096/2022

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL NA FORMA DE EXECUÇÃO INDIRETA,
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARIA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS, SOB DEMANDA, DE
MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E
CORRETIVA., CELEBRADO ENTRE A PREFEITI.]'RA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ E A
FIRMA INOVE CONSTRUTORA LTDA MEDIANTE AS
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DORAVÀNTE
PRODUZIDAS.

A PRf,FEITURA MITNICIPAL DE SANTA LIJZIA DO PARUÁ, inscrita no CNPJ n" I2.51 1.093/000l-06,
com sedc na Avenida Professor Joào Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do ParuíMA, doravante

denominada CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Educação, nestc ato representado pcla
Secretária Muricipal de Educação Sra.' Sebastiana de Kassia Surtos Freitas, portador(a) do R.G. n'
013151602000-7 e do CPF n" 009.181.293-38, e a empresa INOVE CONSTRIITORÁ LTDA, CNPJ n'
36.191.875.0001-65, com sede na RUA NOVA, 21_LOIA ANEXO, ALTO BONITO. BELA VISTA DO
MARANHÃO-MA, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado pelo(a) Sr. Sandro

Ribeiro Marques, Cl n." 0677307620188, SESPiMA, CIC n." 052.738.843-22, têm €ntre si. ajustâdo o presente

CONTRATO, em decorrência do Processo Administrativo n.'09612022, quc originou a licitação na modalidade

CONCORRÊNCIA N." 003/2022 CPL/SANTA LUZIA DO PARUÁ seus Anexos, e a PROPOSTA adjudicada
quc a este integram, independentemcnte de ranscrição, submetendo-se as partes às disposições constantes da

Lei n.' E.66ó/91 e às cláusulas scguintcs:

CLÁUSULA PRIMT'IRA _ OBJETO
O presenre conrrato tem por objeto a execução da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS, SOB DEMA}_DA, DE MANUTENÇÃO
PREDIAL PREVENTM E CORRETIVA (REFORMA DAS ESCOLAS), tudo de conformidade com
as noÍÍnas e condições estabelecidas na CONCORRÊNCIA n." 003t2022 - CPL e proposta da Contratada,
que p:§sam a integrâr estc instrumento, independentemente de transcrição.

CI ÁUSIII.A SF GITNDA - O valor global do presentc contrato é dc R$ 1.517.g70,g9 (um milhão,
quiúentos e dczessete mil, oitocentos e setcnta reais e oitenüa e nove centavos),

A scr pago com recursos Íinancciros consignados na DOTAÇÃO:

Avenida Professor Joào Moraes de Sousa, n. 35S - Ccntro
§ota Luzia do Paruá - MA - CEp: 65.272-0Cl{

PR DIO/LOCAL \.ALOR
CLEOBETO DE OLIVEIRA ME S UITA RS 801.61 1,67
ESCOLA JACUNICAUA I RS 536.867,06
CRECHE TOR UATO CES RIO RS 179.392 l6
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CODIGO ESPECIFICAÇAO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITIJÍRA MTINICÍPAL
02.05 FUNDO MAN. DES. EDUC. BÁS. VAL. PROF. EDUCÂÇÀO
02.05.12.3ó I .0004 Gestào de Educaçào
02.05. 12.3ó l.0004. r 00ó.0000 CONST., REF. E AMP. DE UNI. ESC. DO ENS. FUNDAMENTAL
4.4.90.51.00 Obras E Instalações

CODIGO ESPECIFICÂÇÃO
02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MTINICTPAL
02.05 FTINDO MAN, DES, EDUC. BÁS, VAL, PROF. EDUCAÇÀO
02.05.12.365.0004 Gestão 11e Educação
02.05. 12.365.0004. I 00?.0000 C'ONST.REFOR.E AMP,DL U.I]SC,DA I]DUC.ÍNITANTIL.]()%
4.4.90.51 .00 Obras Ii lnstalações

PARÁGRAFo PRIMEIRo - O pagamento será etttuado pela CONTITATANTE em até 3U (tnnta) dras,
mediuurte apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e atestada pelo setor competente, paÍa seÍ
efetuado diretamente na conta que o fomecedor apresentar, no ato da contratação, para o que deverá, na
oportunidâde, informar o nome do Banco, o n." da Agência e da Conta-Corrente onde deveÉ ocorÍer o crédito,
não sendo permitido alteraçôes futuras sern a anuência das paÍes interessadas.
P.{R{GR{FO SEGUIYDO - O pagamento das faturas ser:í efctuado com obsen ância dos seguintes
critérios:
a) O pagamento seÉ efehrado no prazo de até 30 (trilta) dias após a apresentação / aceitaçào
das Notas Fiscais / Faturas em boa e devida forma, mediante medições mensais, conforme Cronograma
financeiro apresentado na proposta
b) A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA, por escrito até o l0o (décimo) dia de
recebimento de cada fatur4 as falhas ou irregularidades porventura constatadâs, e sua tramitação só terá
prosseguimento Erós sua total aceitação e aprovação.
c) Juntamente com â aprcsentação da Fatura de cada parcela de pagamento terá a CONTRATADA de
apÍesentar a comprovação de recolhimento à Previdência Social, através do GPS, devidamcnte autenticado,
sob pena de retenção do pagamento devido. Quando se tratar da quitação do último pagamento a prefeitura
Municrpal de Santa Luzra do Paruá se reserva o drrerto de ÍeleÍ l5o/o (qutnze por ceÍto) do valor do mesmo,
até que lhe seja apresentado o GPS relativo ao mês dos últimos serviços prestados, da mesma forma deverá
comprovÍrÍ o recolhimento do FGTS, sob pena de retenção dos pagamentos.

PARr(GRAFO TERCEIRO - Nenhum pa8amento se fará sem que a CONTRÂTAI)A teúarecolhido

Avcnida Professor Joào Moraes de Sousa, n" 355 - Centro
Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-OOO

CODIGO ESPECIFICAÇÃO
02. PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL
02.06 MANUTENÇÀO E DESENVOLVMENTO DO ENSINO - MDE
02.06.12.361 .0004 Gestào de Educação
02.06. I 2.361.0004. I 008.0000 CONST., RI,F. E AMP. DE UNI. ESC. DO ENS.FT'NDAMENTAL
4.4.90.51.00 Obras E lnstalações

CODIGO ESPECIFICÂÇ^O
PODER EXECUTIVO PREFEITIJ'RA MTI'\ICIPAL

02.06 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
02.06. 12.3 65.0004 Gestão de Educaçào
02.06. 12.365.0004. 1010.0000 CONST., REf OR. E AMP. DE U. E. DO I:NS. INFANTIL - MDE
4..+.90.51 .00 Obras li [nstalações
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o valor da multa, eventualmente aplicada.

PARTIGRAFO QUARTO - A última fatura só seá liberada mediants a apÍesentaçào do Termo de
Recebimento Definitivo do serviço contratado, lawado pela fiscalização da CONTRATANTE. da

Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS, bem como do CeúiÍicado de Regularidade junto ao FGTS.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA não poderá transfcrir, negociar ou dar em garantias

duplícatas ou qualquer outro titulo de credito decorrente deste Contrato, salvo com autorizaçào prcvia e
escrita da Prcfeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. A CONTRATANTE nâo acatará. para pagamcntos
das fatura.s, duplicatas ou qualquer outro título vinculado a execução dos sewiços, aprescntados por
estabelecimentos bancários ou terceims, que não tenham sido regularmentc aceitos pcla Prefcihra Municipal
de Santa Luzia do Paruá.

PAII/IGRAFO SEXTO - A CONTRÂTANTE deduzini das faruras a seÍem paga.s à CONTRATADA:
a) as quantias a ela dcürias peia CONTRATADA. a qualquer útuio;
b) o valor das multas porventura aplicadas pela CONTRATANTE, de acordo com as disposições deste

Contrato. quando a garantia for insuficielte para quitaçào do valor das multas;

c) o valor dos prejuízos causados pela CONTRATADA, em decorrência de execução dqste Contrato;

d) o valor dos pagamentos porventuÍa feitos pela CONTRATANTE a teÍceiros, pnr danos ou ação da
CONTRATADA. em fimção deste Contrato.

PARÁGRAF0 SÉTIMO - Os preços unitários dos serviços çe veúam a ser necessários e porventuÍa não

constcm da propostâ aprovada scrão obtidos pclo preço de refeÉncia da Tabcla de Preços do SINAPIMA,
nas mesmas bases vigentas na data da Licitação. Nâo existindo preço de referência, serão eles fixados
mediante acordo erhe a CONTRATANTE e a CONTRATADA, conforme Art.65, parágrafo 3" da ki n.'
8.666/93.

PARÁGRAFO OITAVO - Os serviços extras, não preüstos na proposta e que cxijam alterações contratuais,
necessários à conveniente execução dos trabalhos, só scrào pagos quando preüamente autorizados pcla

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, após anrílise e apmvação do orçamento
discriminativo apresentado por aquela" com base nm elementos primiírios contidos na proposta dc preços,

respeitando o disposto no parágrafo anterior e Art. 6,5 da Lci 8.666199 -1.

PARAGRAFO NONO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela
CONTRATANTE, entre a data determinada e a correspondente ao efetivo pagamento da Notâ
Fiscal,/Fatura, a serem incluídos em fatura própria, sào calculados por meio da aplicagão da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo: EM : Encargos moratórios;
N : N.' de dias entre a data prevista para o pâgaÍnento e a do efetivo pagamento VP = Valor da parcela em
ahaso
I : Índice de compensação financeiro : 0,00016438, assim apurado:

I: i I:6/100 I--0,00016438
365 365

Em que i : tâxa percenhlal anual no valor de óoá.

Çr iltstn r TnRCrrR r - o prazo de vigência deste Contrato serâ de 12 {doze) meses a conw da
data da assinatura do contrato- o prazo de execução dos serviços objeto da presente licitaçâo é de
9 0 (novents) üas' a contar da data do recebimento da Ordem de Serviço, sendo esta expedida em até 30

Avenida Professor Joào Moraes de Sousa, n" 355 _ Centro
Santa Luzio do panrá - MÁ - CEp: 65.2?2-000
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(trinta) dias, contados do dia seguinte a data da assinatura do contrato, caso a Ordem de Serviço venha a
ser expedida fora do prazo será considerada, para todos os efeitos, como expedida no último dia do mesmo
pÍ'à:zo-

PARTIGRAFO PRIMEIRO - O gestor do presente contrato designará um Responsável para seu

acompanhamento e emissào de Termo circunstanciado dc Recebimento Provisório, assinado pelas paíes,
no prazo de t5 (quinze) dias, contados a paÍir da data da comunicação por escrito, da conclusào do objeto
pela Contratada.
PARIGRAFO SEGUNDO - O referido Responsável examinará o úúalho executado. verificando o Íiel
cumprimento das leis, das cláusulas do contrato e seus Anexos, Especificações Técnicas e fará constar
do Termo de Recebimento Provisório todas as deficiências encontradas, que a CONTRATADA deveni
sanar em prazo determinado pelo Responsável da Contratante, observando o disposto no art. 69 da Lei n"
8.666193.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Comprovado o saneamento das deficiências anotadas e a adequação

do objeto aos tcrmos contrâtuais, a Aúninistração emitirá em prazo infcrior a 45 (quarorta e cinco) dias,
contados da comunicação por escrito da conclusào, pela Contratada, TeÍmo circunstanciado de Recebimento

Definitivo do objeto, assinado pelas partes.

PARÁGRAFO QUARTO - Os serviços somente serão considerados concluídos e em condições de scrcm
recebidos, depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e atestada suâ

conclusão pelo Responsável designado para o seu acompanhamento.
PARTIGRAFO QUINTO - Os prazos estabelecídos nesta Cláusula som€nte poderão ser objeto de
prorrogação, caso o motivo apr€sentado, devidamente justificado, esteja enquadrado em uma das hipóteses

previstas nos incisos I ao VI do § l' do art. 57 da Lei n" 8.666193, mediante solicitação por escrito da

CONTRATADA, devidamente aceita pela CONTRATANTE, acompanhado de Parecer prévio da

Procuradoria Jurídica da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTÀ LUZIA DO PARUÁ, 
" 

,ro" seguintes

casos:

a) 
. 
alteração do Temro de Referênci4 pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO

PARUAI
b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, esrranho à vontade das partes, que altere
firnríamentalmente as condições de execução do Contralo;

c) interrupção da execuçào do Contrato ou diminüção do ritrno de trabalho por ordern e no interesse da
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZTA DO PARUÁ;
d) impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA Do PARUÁ em documento contemporâneo à sua
ocorrência;
e) .omissão ou atraso de providências a cargo da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZA Do
PARUA, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou
retardamento na execução do Conbato, sem prejuizo das sanções legais aplicáveis aos respons.áveis.
PARAGRAFO SEXTO - Com a conclusão dos serviços dentro dos prazos estipulados nesta Cláusula, o
contrato teá automaticamentc sua ügência expirada sem necessidade de qualquer notificaçào.

CI ÁUsUr a oUÂRTA - A inexccução contÍatual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado a multa de mora que será graduado de acordo com a gravidade tla infraçào,
obedecido os seguintes limites máximos:
a\ o'33%o (trinta e tr& centésimos pnr cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em
a§aso, desde o segundo até o tÍigesimo dia;
bl 0'66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atra.so
a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo urtrapassar vinte por ccnto do varor do contrato;

Avcnida ProÍ'essor Joào Moraes de Sousa, n" 355 - Centro
§anta Luzia do panrá - MÂ - CEp; 65.272_000
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c) Até lOYo (dez por cento) sobre o valoÍ da rcspectiva proposta venccdora ou sobre o valor da

contràtâção celebrado est diretamente ou mediante prévio processo licitatório, não seguintes situaçõcs:

c.l ) Recusa injustificada em assinar ou aceitâr o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabclecido pela administraçào;

c.2) Descumprimento de cláusula conra$al, à exceção:

i) Da quc estâbeleçâ pÍazo para cntrega do objeto ou da parcela deste, cuja a não observância
sujeita o responsável a sanção prevista nas alíneas "a" e "b". conforme o caso;

ii) Da que faça parte integrante do acordo de niveis de serviços previamente estipulados no termo de
referência.
PAR.,IGRAFO PRJMEIRO - A referida mulra será aplicada mediante notificação, Írdependentemente

de interpelação judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada com quaisquer pagamentos que

lhe sejam devidos pela PREFEITURA MUMCIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.
PARJ|GRAFO SEGIJNDO - A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ podeTa,

nos casos de inexecuçâo totâl ôu parcial do contrato, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante e à
contratada as seguintes sanções:

e) Advertência;
b) Multa prevista na cláusula quinta;
c) Suspensão temporária dc participação em licitação e impedimento de contrataÍ com a

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, a critério
da autoridade competent€, segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de

reincidência:
d) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarct a Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá - PREFEITLTRA MLNICIP.AL DE SANTA. LUZIA DO PARUÁ pelos
prejúzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
PARIIGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíncas "b" e "c" poderão ser apticadas

concomitantemente com a prevista na alínea "a".

PARTIGRAFO QUARTO - As multas serão recolhidas no prazo m:íximo de t5 (quinze) dias contados
da Notificação oÍicial e poderão. após regular processo administrativo ser descontadas do valor da
Garantia, apresentada pela Contratada.
PA&(GRÂFO QUINTO - Se a multa aplicada for superior ao valor da Garantia prestada. além da pcrda
desta. responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobrada judicialmente.
PARAGRAFO SEXTO - A critério da PREFEITURA MUMCIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando a infração for delidamente justificada
pela CONTRATADA, c aceita pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO pARUÁ, que
fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
PARAGRAFO SÉTIMO - Nos casos de fraude na execução do iontrato cabe a declaração de
inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração pública.

CI ÁusULA 0UINTA -A Contratada será convocada paÍa prestar no prazo de 15 dias, contado da
dala da assinatura do instrumento conúatual, uma Garantia de Execução no montante de l% (Um por cento)
do valor do Contrato, de acordo com o disposto no artigo 5ó da Lei n" 8.666/93,cuja validade nào poderá
ser inferior ao prazo de vigência do contrato objeto deste Edital.
PARAGRAFO PRIMEIR0 - A garantia será prestada em qualquer das seguintes modalidades:
a) Ceuçào ern Dinheiro ou Títulos d: Divida Fjblica:
al) Se a opção da garantia recair em títulos da divida pública, estes deverão ter sido emitidos sob a

Avenida Professor Joào Moraes de Sousa, n. 355 _ Centro
Sanra Luzia do paru á - MA - CEp: 65.272-OOO
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forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;
a2) Se a opçào da garantia recair em cauçÕo em dinheiro, o seu valor será depositado em norne da
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA Do
PARUA, em conta poupança, na Caixa Econômica Federal, Agôncia n'0027-2 e Conta corrente N.' 821-6,
a fim de manter a arualização moneül!'ia.
b) Se a modalidade escolhida for Seguro-Garantir, a Contratada fará entrega à Contratante da
competentc Apólice, em nome da Prefeihra Municipal de Santa Luzia do Paruá - PREFEITURÂ
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, no original, emitida por entidade em funcionamento no
Pais, cobrindo o risco de quebra do Contrato, devendo conter expressamente Cláusula de anralizaçâo
financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como o prazo de validade
nào podeni ser inferior ao prazo de ügência do contrato.
c) Se a escolha recair na modalidade Fiançe-bancária, a Contratada fará entrega da Carta de Fiança
Bulcária, uo original, enritida por irstituição hualceira Enr lunciouanrelto nu País, em nome ü Prefcitura
Municipal de Santa Luzia do Panr.i PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ,
devendo conter expressâmente Cláusula de atualização f,rnanceira, de imprescritibilidade, inalienabilidade
e de irrevogabilidade, assim como o prazo de validadc não poderá ser inferior ao prazo de vigência do
contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá -poderá descontar do valor
da garantia toda e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela contÍatada, inclusive
multas.
PARAGRAFO TERCEIRO - Se o desconto sc efetivar no dccorrer do prazo contratual, a cauçào deverá
ser reintegrada no prazo de 03 (três) dia.s, a contar da data de recebimenlo da notificação, sob pena de ser

usstuuiatuo lrô tatula §tBulltLE.

PARÁGRAFO QUARTO - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a

aplicaçào de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de aüaso, até o máximo
de 5% (cinco por cento).
PARAGRÂFO QIINTO - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Adminisraçào a
promover a retenção dos pagamentos devidos à CONTRÂTADA. até o limite de 0.5oá (zero virgula
cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia.
PARAGRAFO SEXTO - A retenção efetuada com base no Parágrafo Quarto desta cláusula nào gera
direito a neúum tipo de compensação financeira à CONTRATADA; PARAGRÂFO SÉTIMO -. A
CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substihrir a retenção efetuada com base no Parágrafo Quarto
desta cláusula por quaisquer das modafidades de garantia. caução em diúeiro ou titulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fi ança baucária.
PARAGRAFO OITAVO -. O valor da multa moratória decorrente do atraso da cntrega da garantia
poderá ser glosado de pagamentos deüdos à CONTRATADA
PARAGRAFO NONO - A Contrâtada deverá manter atualizada a garantia contratual até 90 (noventâ) dias
após o recebimento provisório do objeto contratado.
PARAGRAFO DECIMO - Após a assinaturâ do Termo tte Recebimento Definitivo do Contrato será
dcvolvida a "Garantia de Execução", uma vez veriÍicada a pert'eita execução das obras, scrvigos c
fornecimentos.

CI .ÁUSUI .A SEVTA - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I- o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
II- o cumprimcnto irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; III- o atraso injustificado
na execuçâo do objeto;

Âvenida Professor Joào Moraes de Sousa, n. 355 - Ccntro
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lV- a paralisação da execuSo do objeto sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATAIITE;
V A associação da contÍatada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação;

VI- o desateadimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução. assim com as de seus superiores;
VII- o cometimento reiterado de faltas na execuçào do scu objeto;
VIII- a decreação de falência ou a instauraçâo de insolvência civil da CONTRATADA;
IX- a dissolução da sociedade;
X- a alteraçáo social ou mo<iifrcaçáo da frnalida<ie ou da estrutura da empresa, que prejudique a
execução do contrato;
XI- razões de interesse público de alta relevância e amplo coúecimento, justificadas e determinadas
pela miixima autoridade da esfera administrativa a que está suborünado o CONTRATANTE e exaradas
no processo administrativo a que se refere o contrato;
XII - a suspensão de sua execuçâo, por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120 (cento e

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave pemubação da ordem intema ou gueÍÍa, ou
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagaÍnento
obrigatório de indenizagão, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XIII- o atrâso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrcntes do forrrccilncntu, ou parcela deste, já rccebidu, salvo ern easo dc calarniriadc pública, grcvc
perturbação da ordem intcma ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão

do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizâda a siruaçãoi
XIV- a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato.

tegram o presente contrato, independentemente de haÍlscrição, a

CON(:ORR CIA n." 003/2022 - CPI/PREF'EITURA MUNICIPAL DE SA:ITA LUZIA DO
PARUÁ, a Proposta da CONTRATADA datada de 15/12/2O22, toda correspondência trocada entre
CONTRATANTE e CONTRATADA.

CIáLISUT A OITÀVA Reajuste de Preço: Os preços contratuais serão irreajustár,eis pelo período de 0l
(um) ano, contado da datâ da apresentação da proposta. Após esse período o valor poderá ser reajustado
para mais ou para menos, de acordo com a variação dos ÍNOtCgS E CUSTOS DA CONSTRUÇÃO,
fomecido pelo SINAPyMA/CArxA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com a aplicação da seguinre fórmula
de reajuste:
R:(li - lo)xVIo
Onde:
R : Valor do Reajuste procurado;
V = valor da faturat
Il - Indice relarivo à data do reajuste;
Io = Indicc inicial, refere-se ao índice correspondente ao mês da apresentação da proposra

PARAGRÂFO PRIMEIRO - 0 serviço que for entregue com arraso imputável ao contratado não gerará
direito a reajuste ou a atualização monetária.
PARAGRAFO SEGTJNDO - ocorrendo atraso atribúvel à CONTRATADA, antecipação ou
prorrogação na execução do serviço, o reajuste obedecerá aos critérios seguintes:
I - No caso de atrrso:
a) Se os índices aumentar€m, prevalecerào aqueles vigcntes nas datas prcvistas para a execuçào
do serviço;

Avenida Professor Joào Moraes de Sousa, n" 355 _ Centro
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b) Se os ínüces diminuirern, prevalecerào àqueles vigentes nas datas em que o serviço for execulado;
II - No caso de antecipaçâo prevalecerão os índices vigentes nas datas em que o serviço for
efetivamerte executado;
III - N o caso de prorrogação regular, caso em que o cronograma de execução fisica quando for o
caso, deverá ser reformulado e aprovado, prevalecerão os índices vigentes nas novas dâtas previstas paÍa a
realização do serviço.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A concessão do reajuste de acordo com o inciso I deste subitem não

eximirá a CONTRATADA das penalidades contratuais cabíveis;

PART|GRAFO QUARTO - A posterior recuperâção do atraso nào ensejani a atualização dos índices

no período em que ocorer a mora.

CI ÁUslir À fioNÀ - Serào retidos os impostos e contribuições sociais (hiSS, iSS, COFiliS, PIS, CSSL
c IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alíquotas definidos na legislação pertincnte).

PARTIGRAFO PRIMEIRO - Caso scja aplicável a retenção de impostos, a cmpresa contrâtada deverá

destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), c apressntaÍ a respectiva Guia para Recolhimento do
Ifiposto refercnte ao mês de execução dos sen'iços, devidamcnte prcenchida, cuja retcnção na fcnte ficará
a cargo da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, a qual efetuará o rccolhimento
c posteriormente devolverá a guia dcvidamcnte quitada à Contratada.

PARAGRÂFO SEGUNDO - O valor do imposto a scr retido devcrá ser discriminado após a descriçào dos

serviços Ítrestâdôs, como parcela dedrrtívcl âpenas f!ârâ produzir efeito nô âto dâ quitação da nota fiscal,
fatura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor total da nota fiscal, scndo apenas um destaque a fm
de que não se altere a basc de cálculo dc qualqucr tributo quc incida sobre o valor dos serviços cxecutados.

CI.ÁUSUI A DÉCIMA- Fica expressamente acordado que às relações decorrentes do presente contrato
se aplicarào soluções preconizadas na legislação vigente.

cI.Áusul-A DÉcrMA PRIMT'.IRA - No ato da assinatura do instrumento contratual, A
CONTRÂTADA deverá apresentar prova de regularidade com a PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA LUZTA DO PARUÁ, através de Cenidão Negativa de Débito.

PAR?IGRAFO PRIMEIRO - A Certidào Negativa de Débiro junto à PREFEITI-|R A MUl,ÍtCIpAL DE
SANTA LUZIA DO PARUÁ, contempla a díviàa ativa municipal.
PARAGRAFO SEGUI\-DO - Em sc tratando de condominios, o condômino deverá apresentar a Ccrtidâo
Negativa em nome do imóvel em que se enconEa instalado.

CLTIIJSIILA nÉcrMA spGIINrrA - Deverão ser observados os seguintes procedimentos para o fiel
cumprimento das cláusulas e condições previstas neste Contrato:
a) Todos os documentos e caÍtas úocadas entre a CONTRATANTE c a CONTRATADA deverao ser
processados através do Serviço de Protocolo da pREFEITURA MUMCIPAL DE SANTA LUZTA Do
PARUA.
b) À CoNrRerapA é vedado prestar informaçôes sobre a natuÍeza e andamento dos trabalhos,
r-rbjcro de;re Contraro ou tiivulgar tais irformações airavés da imprensa cscrira ou falada c por qualquer mcio
de comunicação pública, salvo mediante autoúação prévia e escrita da pREFEITURA rvtÁttcpal og

Avenida Professor Joâo Moraes de Sousa, n" 355 _ Ccntro
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SANTA LUZIA DO PARUÁ. O descumprimento desta vedaçào acarÍ€taÍá a rescisão unilateral do presente

Contrato pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, sem nenhuma indenização à

CONTRATADA e indepordená das medidas judiciais cabíveis, sc a divulgação ou prestação de informaçôes
prejudicarern à PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.
c) A CONTRATADA não podeni alegar, para qualquer efeito, o descoúecimento dos locais ou
deficiências de dados da área abrangida pelos trabalhos objeto do presente Confato ncm as condiçôes de

execução do Contrato.
d) Constatado, no curso dos serviços, incapaciúde técnic4 desidia ou atitudes capazes de prejudicar

o andamento e/ou a qualidade dos mesmos por parte do empregado ou subcôntratâdo da CONTRATADA,
poderá a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ exigir o afastamento dcrse empregado

ou subcontratado e sua substituição por outro, cujo currículo ou habilitação deverá ser similar e

prwiarncrte aprovado pela PREFEITURA MLJNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, sob pena de

rescisão do Contrato.

cr.Áusrrr.a nÉcrMa TnRcÍ'rRa - 0BRIGAÇÕES DA C0NTRÂTADA
Sâo obrigações da CONTRATADA:
a) Recolher os tributos, taxas, impostos e contribuições sociais. que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto contratado;
b) Aceitar, nas mcsmas condi@es contratuais, inclu.sive em relação ao preÇo! os acrescimos e supressões
que se fizcrem no objeto contratado, respcitados os limites indicados no Art. 65, § 1", da Lei n'8.666/93;
c) Atender às detcrminações expressa-s da fiscalização;
d) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais resultantes da execução
do objcto licitado;
e) Manter o quadro dc pessoal empregado nos serviços constituídos de pessoas competentcs, hábcis e
rliseiplirradas, qualquer quc seja a sua [turr,úo, eugo riu a(ividarle, rcgistratlo de acorrlu r:our a lcgisluçio vigorte
ter registro em carteira de trabalho;

0 A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrâto, as condições de habilitaçào
e qualificação exigidas na licitaçào, cotrfofine üspõe o artigo 55, inciso XIII da tri Federa.l n" 8.666/93.

g) A CONTRÂTADA nào podeni ransferir o objeto deste CONTRATO, sob o risco de ocorrer arescisão
imcdiata e aplicaçâo das penalidadcs preüstas na lei.
h) _ A CONTRATADA se compromete a observar a Legislação Trabalhista, hevideÍrciiiria e de Saúde e

Medicina do Trúalho, responsabilizando-se pela formalização e regisro contratuais e pela previsão de gastos
com meio ambiente, incluindo eçipaÍnentos de proteção.

cI,ÁUSULA DÉCTMA 0UÀRTA. oBRIGAÇÔES Do C0NTRÂTANTE

Sào obrigações do CONTRATANTE:
a) .Constituern direitos e prcrrogativas da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUA, além dos prwistos em outras leis, os constant€s dos artigos 58, 59 e 77 a 80 da tei n" 8.666
de 2llM/93, e suas alterações, çe a CONTRÂTADA aceita e a eles se submete.
b) Rejeitar os serviços executadas em desacordo com os projetos, esJrcificacões tecnicas ou com
imperfeiçào, presentqs as Normas Téçrricas da ABNT e outras aplicáveis;
c) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após consiatar o Íiel cumprimoÍo dos serviços
executados, medidos e aceitos;
d) Transmitü suas ordens e instru@es por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência,
sendo rqsenrado à CONTRATADA o direito de soliciar da FISCALIZAÇÀo, p* escrito, a posterior
conÍirmaçào de ordens ou instruções veóais recebidas; .. Iw\r

Avcnida profcssor Joào MoÍacs de Sousa, no 355 - Ccntro \,
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e) Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada. afaste o emprcgado ou conratado que nào csteja

cumprindo Íielmente o presente Contrato;

0 NotiÍicar, poÍ escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou inegularidades verificadas na exeruçâo

dos sewiços, fixandoJhe prazos para sua correção;

g) Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da aplicação de multas, da notiÍicação de débitos e da

suspensão da prestâçâo de scrviços;
h) Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelanento de multâ(s), quando

essa discordar da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ;
l) lÍrstÍuir pedrdo de devoluçüo de multe moratória, qusndo efEtivamente o pazo da etapa

coírespondcnte ao serviço for rccuperado ou cumprido. conformc estabelecido no CRONOGRAMA
FISICO.FINANCEIRO.
j) Aplicu, esgotada a fuse recursal, nos termos contratuais multa(s) à CONTRATADA
dando- lhe ciência do ato, por escrito, e comunicar eo ÓrgÀo FinanceiÍo da PREFEITURA MIINICIPAL DH,

SANTA LLTZIA tlo PARLIÁ para que proceda a dednçâo da multa de qnalquer crédito da CÔNTRATADA
k) Efetuar à CONTRATADA os pagarnentos dos sewiços executados e efetivarnentc
medidos e faturados, nas condições estabelecidas nestc Instrumento.

l) Realizar a mediç.ão dos serviços executados, emitindo o respectivo Relatório de
Medição, conforme estipulado na CLAUSLJLA DO PAGAMENTO. Elaborar o Relatório de Mediçào
referente aos serviços executados no período compre«rdido entre o primeiro dia e o último dia do mes anterior
m) Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreenúo
dos "Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo c
interpretação dos mesmos;

n) Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prcpostos a todas as informações

rclativas à execuçào dos sewiços.

o) Obtcr, tcmpcstivomcntc, as liccnçus ou 0utorizaçõcs, quondo dc sua compctência,
junto a outros órgãos/ortidadcs, necessárias à execução dos serviços contratados. No exercício de suas

atribüçôes Íica assegurado à FISCALIZAÇÀO da PREFEITURA MUMCIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ, sem restrições de qualquer natureza, o direito de acesso ao "local de execuçâo dos serviços", b€m

como a todos os elertentos de informações relaçionados com as obraVserviços, pelos mesmos julgados

nccessários.

P) A FISCALIZAÇÀO dA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUA deveni exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no CRONOGRÂMA
FISICO-FI\ANCEIRO apresentado âno(o a este instrumento.

O A execução de cada serviço/etapa será aferido pela FISCALZAÇÀO, em cada
medição, consoante CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO, previamente aprovado.
r) A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa
prevista no cronograma flsico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise.

CLÁUSULA DÉCIMA oUARTA. Do vh{cul,o EMPREGATÍCIo

a) Os empregados e prepostos da CONTRÂTADA não tereo qualquer ünculo empregaticio com a
CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislagão
trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial. a qual se obriga a saldar na época devida.

fli.Úst]La nÉclMa OIIN A CONTRATANTE se obriga a publicar no Diário oficial do
Uniào, à suas expeÍsas, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de assinahga deste instÍumento, o
exuato do CONTRATO e seus ADITIVOS.

Avenida Professor Joào Moracs de Sousâ, n. 355 - Ccntro
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CLÁÚSULA DÉCIMA SEXTA - As partes contratantes elegem o foro da cidade de Santa Luzia do
Paruá, no Estado do Maranhào, como o único para dirimir toda e qualquer dúvida a respeito deste
contrato, bem como das qu€stões d€le decortente, com renúncia a todos os outros, pormais especiais e

privilegiados que sejam.
E, por estarem acordcs, justas e contratada-s, firmam as paÍtes o prcsentc instrumento, em 03 (três) vias
de igual teor, dat4 forma, e para um só fim, acompaúado das testemuúas abaixo que a tudo assistiram.

PREFEITURA CÍP DE SÀNTA LUZIÀ DO PARUA

Sra.' SEBAS NA DE KASSIA SANTOS FREITAS

Contratante

SANDRO RIBEIRO a55ih.do deíomd disiratpo,

MA RQ u E s :05 2 73 884 miDÂ?1"18,1?8*3,,
322 Dados: 2023.01.10 l617:31 {3'oo'

INOVE CONSTRUTORA LTDA
Sandro Ribeiro Marques

ContÍâtadâ

TESTE\{IINII^S:

CPF
Ç?-3 : 3-612

ESTADO DO MARANHÃO
PRf,FEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJr 12.511.093/0001-06

\orr'r rr,:)

Avenida Professor Joào Moraes dc Sousa, n" 355 - Ccntro
Sanra Luzia do Paruá - MA - CEP:. 65.2724C0
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005 MUNTCtPtOS
SáO LUíS, TERçA " 04 DE ABRTL OE 2021 ' ÂNO XVll r Ns 3076

tssN 2763-860X

Nestês TêÍmos,
Padê DêÍ. mlnto.

Santa Luzia do Paruá-MA, _l___)2O23.

Assihaturà

avlso Do ExÍRATo DE corrR To t{s 05112023 -
co coRRÊÍ{cla 003/2022

EXTR TO DE COIITRÂTO ]{q 051/2023, assinado em 30/03/2023.
ObJEtO: CONIRATAçÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ÊsPECIAUZAOA

r{Â pREsrAçÃo oE sERvtços, soB DEMANDA. DE T4ANUTE çÀO
PREDIAL PREVENTIVA E CoRREÍIVA (REFoRMA DAs ESCoLAS). Processo

Administrativo n0 0962022. t'lodalidade: Concor.ência no 0032022. Âta
de Registro de Preços ns 004/2023. CONÍRATANTE: Secretaria
Municipal de Educàçào - CNPJ n0 12.511.093/0001-06 e INOVE
COt{STRUTORÂ LTO^. CNPJ n' 36.191.875.000I-65, Valoí Global: iS
1,517.870,89 (um milháo, quinhentos e dezessete mil, oitocentos e
setenta reais e oitenta e nove centavos). Vigência lnicial: 30 de março
de 2023. Vigência 6nal:30 de março de 202,1. SEBASTIAiIA DE

KÁSslÂ SA TOS FREITAS. Santa Luzia do Paruá - l,iA. 03 de abrilde
2023.

Püblicddo por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES

Código ídentifr cadot: ad96e648cc328c69c65c2309e51022 b

Publicado pot: li/rLLYAM PINHEIRO RODRIGUES

código identifrcador: 2c5uf2586de4e9bb5c9daa090162b99

da Administraçáo Pública Municipal Direta e lndireta, nos dias 05 e 06
de abÍil de 202f, quarta-feira e quinta-feiÍa respectivamente em alusão
ao Feriado Nacional da Semana Santa.
AÉ, 2r - E, no dia 07 de abril de 2023. Sexta-Feirô da Paixào, é feriado
religioso estabelecido pelo aÍt.2r da Lei tedeÍal n! 9.093, de 12 de
setembÍo de 1995.
art, 3. - Aos dirigentes dos órgãos e entidades cabe Íazer observaÍ o

Íun(ionamento dos serviços essenciais nas Íespectivas áreas dê
competências que devam funcionar em regime de plantôês.

l - Estão incluÍdos neste Decreto, conÍorme estabele(e o "caput" do
artigo 30: l.Jnidade Mistã de Saúde Ditoso Ferràz. vigilância Sahitária,
Guarda Municipal e Limp€za Pública, nào devendo prejudi€ar em nada o

atendimento a população luziense.
Art. 3! - Este Decreto enÚa em vigor na datô de sua publicàçáo,
revogandose todas as disposiçóes em contrário.

DÊ.SE CIÊNCIA, REGISÍRE.SE,
Publiquê-!c . Cumpra-s..

PALÂCIO MUNTCIPAL ADONIAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA
ÀDMINISTRAçÃO MUNICIPÀL DE sÀNTA LUZIA OO PARUÁ, ESÍADO DO

MARAHÀO, ÊM 31 DE MARçO DE 2023,

DECRETo tilUtll€IPAL tl! 17'll2023, DE 3l DE tlARço DE 2021. Á TO rO Vll.SO,{ rt 

^[[E,RO§ 
FERRA:Z

PreÍeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Í{S 174/2023I DE 31 DE MARçO DE 2023,

"DECREÍÀ PONIO FACULÍAT'VO O EXPEDIENrÉ i,lOS ÓRG/iOS
oA ADMTNTSÍRAçÂO MtINtCrPAL ríO5 DrÁS 05 E 05 DE ÂARr[ EM
ALUSÀO AO FERIÀOO RELIG'OSO DO DIÀ 07 DE AANL DE 2023, E
DÁ ouf RAs P Rov,DÊ Nc/iAs ".

O PREFEITO HUTIICTPAL DE SAI'TÂ LUZIA DO PARUÂ. ESTADO
DO MÀR^faHÃO, no uso de suas atribuições legai5 que lhe conÍerem
as constituições da República e do Estado do llaranhão e com base nas
disposiçóes da Lei Orgánica do Município de Santa Luzia do Paruá.
conÍorme o aÍt.61, inciso Vl, e no exercício Superior da Administração
fublica Municipal;

CO SrDâf,l DO a necessidade de disciplinar o tuncionamento dos
ótgáos da Administtêçâo Pública Municipal, Dteta e lndieta, apenas
nos dias 03 e 04 de abdl de 2023,

COTJSTOEf,ÁflDO as datas dos dias 06 e 07 de abril em que a lgteja
Càtólica celehra, solenemente, rituais litútgicos em memória da Paixào
e Morte deresus Casto.

CONSTDERANDO a distáncia ent.e o municipio e demais cidades,
assiíi cofio os ditíceis acessos ao fiunicípio devido ao peíodo chuvoso;

COITSTDERÂIYOO gre müitos seNidotes públicos passam o doningo de
páscoa com seus familiares:

DECREÍA:

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES

Código identificador: a2 d3fld7 1ea7 i26c6eE2f86e56bd607

RESOLUçÁO CllDCA Ne OO22O23 DE Ol DE ABR|L DE 2023 -
DtspÔE soBRE Â cRtaçÃo E NoriEAçÃo DA coütssÀo

ELETTORÂL

RESOLUçÃO CitDCA Ne OO2/2023 DE 01 DE ABRIL DE 2023

DrsPôE SOARE À CR'^ÇÀO E NO,,,EÀçÀO D^ COM'SSÂO
ELEIrORAL ESPÉCIAL PARÂ ORGAN'ZAçÃO DO PROCESSO OE
ÉLÉrçÀo Dos coÍYsEr.HErFoS TurEr.rRES Do Mlt,ÚrcrP,o DÉ
SAHTÀ LUZIA DO PARUÁ, PARA GESTÁO 2024.202', E, DÁ
ovfa,as PRovtDENcr,/ls f Err.

O CoNSELHO l.lUlllClPAL DOS DIREITOS DÂ €RlA çA E DO
ADOLESCEI{TE - CMDCA DE SANTÀ LUZIA DO PAIUÁ, no uso dôs
atribuições que lhe sáo conÍeridas pela Lei Municipal no 505/2022, e
demais alteraçóes posteriore5 se tratando de órgâo deliberàtivo e
àrticulador das açóes e políticas públicas relaclonadas à cÍlançà e
adolescente e,

CO,úSrDERIÍ{DO, que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescehte é órgáo dellbeíativo e contrcladoí das açôes em todos
os nÍveis, assegurada à participaçâo populat paritátia pot meio de
ory an i zAçõe s rc Drese ntativ as;

COflSTDEÀffúDO, que este Conselho é delibeetivo e frscalizadot da
politica de garantia de dircitos da cdança e do adolescente no MunicipioAÍt. le - Fica decretado ponto facultativo o expediente nas repaítiçôes
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